
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 0635, DE 2015, DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS.

De iniciativa do nobre Deputado Chico Sardelli, o Projeto de Lei nº 0635, de 2015, obriga as empresas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados a disponibilizar em seu sítio eletrônico a declaração de quitação anual de débitos aos consumidores.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias (de 11 a 15/05/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência a propositura foi encaminhada para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para análise de acordo com o artigo 31, § 13 do citado Regimento, tendo também recebido parecer favorável a sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo a matéria foi encaminhada para análise da Comissão de Atividades Econômicas, conforme artigo 31, § 12 do mesmo Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação na forma do substitutivo apresentado pela referida Comissão.

Em que pese à manifestação favorável na forma do substitutivo proposto pelo nobre Relator da Comissão de Atividades Econômicas, vemo-nos compelido a discordar da razão apresentada, uma vez que apesar da Lei nº 12.007/2009 obrigar as empresas a encaminharem aos consumidores os débitos anuais, entendemos que a disponibilidade no sítio será mais eficaz, pois o consumidor poderá a qualquer tempo consultar e guardar para si os comprovantes. Aliado a isso ainda destacamos que facilita o exercício da sua defesa em caso de cobrança indevida, e a transparência das informações e sua fácil acessibilidade representa um instrumento que confere não apenas benefício ao usuário, mas, também, uma maior credibilidade a empresa, pois o consumidor terá rapidamente em mãos um documento claro e eficiente para dirimir todas as eventuais dúvidas sobre os valores que estão cobrados.

Face ao exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 635, de 2015, na forma como o mesmo foi apresentado.

Sala das Sessões, em

Deputado Reinaldo Alguz

Relator

E
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